
LEI N'. 322, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2007. 

lnstitui a Lei Geral da :Microempresa e da 
Empresa de Pequeno Porte do Mumcipio de 
Cruz e di outras provtdèncias_ 

A PREFEITA MUN'!CIPAL DE CRUZ EM EXERCÌCIO, Mana M1nan 
Munlz, no uso de suas atribuiçdes e prerrogativas legais: 

Faço saber que a Càmara Municipal aprovou e eu sanciono e 
promulgo a presente lei: 

CAPÌTULOI 
DISPOSiçÒES PRELIMINARES 

Art. 1" - Esta Lei estabelece normas gerais conferindo tratamento 
diferenc1ado as microernpresas e empresas de pequeno porte, conforme 
legalmente definidas, no àmbito do municipio de Cruz, em especial ao que se 
refere: 

I - a unicidade do processo de rc&~stro e de legalizaçào de empresimos e 
de pessoas juridicas; 

II- a criaçào de banco de dados com infonnaçòes, orientaç5es e 
mstrumentos à disposiçào dos usuirios; 

III- a simplificaçào, racionalizaçào e uniformizaçào dos reqms1tos de 
segurança sanitaria, metro1ogia, contro le ambientaJ e prevençào contra mcéndios, 
para os :fins de registro, legalizaçào e funcionamento de empresarios e pessoas 
juridicas, inclusive, com a definiçào das atividades de n sco considerado alto; 

IV - aos beneficios fiscais dispensados as 'Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte; 

V - à preferència nas aquisiçòes de bcns e serviços pelo Poder PUblico 
Mumcipal, 
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VI - ao associativismo e às regras de inclusào; 

VII- à inovaçào tecnologia e à educaçào empreendedora; 

VIII- ao incentivo à geraçào de empregos; 

IX- ao incentivo à fonnalizaçào de empreendimentos. 

Art. 2° - Para J!S hìp6teses nào conternpladas nesta Lei, serào aplicadas as 
diretrizes da Lei cbiUPlementar Federai n" 123, de 14 de dezembro de 2.QQ.Q. 

CAPÌTULOII 
DA DEFINiçAO DE PEQUENO EMPRESARIO, MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE. 

Seçio I 
Do Pequeno Empresirio 

Art. S' - Para os efeitos desta Lei, considera-se pequeno ernpresfuio, nos 
moldes da Lei n" 10.406. de 10 de janeiro de 2002. em seus artigos 970 e 1.179, o 
empresiuio individuai caracterizado como Microempresa desde que: 

I - esteja registrado n a Junta Cornercial do Estado do Ceani ou no Cart6rio 
de Registro Civìl de Pessoas Juridicas, confonne o caso; 

II- aufira receita bruta anual de até R$ 36_000,00 (trinta e seis mil reais); 

Paragrafo ilnico - Nào seni enquadrado na condiçao prevista no caput 
deste artigo a pessoa Datural que: 

I - possua outra ativìdade econOmica; 

II - exerça atividades de. natureza intelectual, cientifica, liteniria ou 
artistica. 

Art. 4° - O pequeno empresiuio devera possuir inscriçao municipal, na 
qual deven't acrescentar ao seu nome a expressào "l\1icroernpresa" ou a 
abreviaçào "ME". 
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Seçiio n 
Da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte 

Art. 5" - Para os efeitos desta Lei Complementar, considerarn-se 
mtcroempresas ou empresas de pequeno porte a sociedade empresaria, a 
socìedade simples e o empresario a que se refere o art_ 966 da Lei n" 10_406 de 
lO de janeiro de 2002, devtdamente registrados no Registro de Empresas 
Mercantìs ou no Registro Civil de Pessoas Juridìcas, conforme o caso, desde que: 

I - no caso-'d.€ microempresas, o empresitrio, a pessoa JUridìca, ou a eia 
equipararla, aufira., em cada ano-calendiuio, receìta bruta ìgual ou inferior a R$ 
240.000,00-(duzentos e quarenta mil reais); 

II - no caso das empresas de pequeno porte, o empresano, a pessoa 
juridica, ou a eia equipararla, au.fira, em cada ano-calendario, receìta bruta 
superiora R$ 240_000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e 1gual ou ìnferìor a R$ 
l .800.000,00 (um milhii:o e oitocentos mil reais). 

§l 0 
- Considera-se receìta bruta, para fins do disposto no caput deste 

artìgo, o produto da venda de bens e se:rvìços nas operaçòes de conta prOpria, o 
preço dos serviços prestados e o resultado nas operaç5es em conta alheta, nà:o 
mduidas as vendas canceladas e os descontos incondìcioruus concedìdos_ 

§2°- Nào se inclui no regime desta Lei a pessoa-juridica de·fimda nos 
p1cìsos I a X do paragrafo 4° do artigo 3°, da Lei Compleip.~!!1a.!_Q~J-~.1_de 14 de 
dezembro de 2006. 

CAPITULOII1 
DA INSCRICÀO E BAIXA 

Art. 6" - O Executivo Munic1pal determinara a todos os 6rgàos e entidades 
envolv1dos na abertura e fecharnento de empresas que os procedìmentos sejam 
sìmplìficados de modo a evitar exìgéncìas ou tràmìtes redundantes, tendo por 
fundamento a unìcidade do processo de registro e legalizaçào de empresas_ 

Art. 7" - Ocorrendo a implantaçiio de Cadastro Sincronizado ou banco de 
dados nas esferas administrativas superiores, o Executivo Municipal devera 
firmar convenio para viabilizar o mgresso do Municipio no sistema, no prazo 
m<iximo de até 90 (noventa) dìas), contados a partir do miei o das operaçòes_ 
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Art. 8° - Sera permitido o funcionarnento de estabelecimentos comerciais 
ou de prestaçào de serviços em imòveis residenciais, desde que as atividades 
estejam de acordo com o C6digo de Posturas, Vigiliìncia Sanitaria, Meio 
Ambiente e Sallde do Municipio. 

Art. 9u - O Executivo Municipal deveni instituir o Alvani de 
Funcionamento Provis6rio, que permitinl o IillCIO de operaçào do 
estabelecimento imediatamente apòs o ato de registro, ex ceto nos casos em que o 
grau de risco da atividade seja considerado alto. 

_. • 1'::" 

Art. l oo - Os òrgàos e entidades competentes definirào, em até 60 
(sessenta) dias, contados da publicaçào desta I.,ei, as atividades cujo grau de risco 
seja considerado alto eque exigirào vistoria prévia. 

Paragrafo Unico - O nào cumprimento no prazo acima definirlo torna o 
al vani vili do até a data da detìniçào. 

Art. 11 -O Executivo municipal criara em até 6 (seis) meses um banco de 
dados com infmmaçòes, orientaçòes e instrumentos à disposiçào dos usuàrios, de 
forma presencial e pela rede mundìal de computadores, de forma integrada e 
consolidarla, que permitam pesquisas prévias às etapas de registro ou inscriçào, 
alteraçào e baixa de empresas, de modo a prover ao usuario a certeza quanto à 
documentaçào exigivel e quanto à viabilidade do registro Ou da inscriçiio. 

Parigr;.nfo Unico - Para o disposto nesse a_r:tigo, o Executivo Municipal 
podenl se valer de convènios com instituiçòes de apoio, de representaçào e de 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

Art. 12 - O AJvanl emi ti do pelo Municipio seni cassado se: 

I -no estabelecimento for exercida atividade diversa daquela cadastrada; 
II - forem infringidas quaisquer disposiçòes referentes aos controles de 

poluiçào; · 
III - o funcionamento do estabelecimento causa danos, prejuizos, 

incòmodos ou puser em risco, por qualquer forma a segurança, o sossego, a 
saUde.e a integridade fisica da vizinhança ou da coletividade; 

IV- ocorrer reincidència de infraçòes às posturas municipais; 
V - verificada a falta de recolhimento das taxas de licença de localizaçào e 

funcionamento. 
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Art. 13 - As empresas auvas ou mauvas que estiverem em s1tuaçao EDiçA02oos 

irregular, na data da publicaçào desta Lei, terào até 120 dias para realizarem o 
recadastramento e nesse periodo poderào operar com alvanl temporario, emitido 
pela Secretaria Municipal competente. 

Art. 1l4 - As microempresas e as empresas de pequeno porte que se 
encontrem sem movimento hil mais de 03(très) anos poderào dar baixa nos 
registros dos òrgàos pUblicos municipais, independente do pagamento de débitos 
tributiuios, taxas ou multas devidas pelo atraso na entrega de declaraç6es. 

§1° Os 6rgàos~:;:referidos no caput deste artigo terào o prazo de 60 
(sessenta) dias para efetivar a baixa nos respectivos cadastros. 

§2° U1trapassado o prazo previsto no § l o deste arti go sem manifestaçào 
do òrgào competente, presumir-se-a a baixa dos registros. 

§3° A baixa, na hipòtese prevista neste artigo ou nos demais casos ern que 
venha a ser efetivada, inclusive naquele a que se refere o art 9° da Lei 
Complementar Federai n° 123/06, de 14 de dezembro de 2006, nào impede que, 
posteriormente, sejam lançados ou -oobrados impostos, contribuiçòes e 
respectivas penalidades, decorrentes da simples falta de recolhimento ou da 
pratica, comprovarla e apurada em processo administrativo ou judicial, de outras 
irregularidades praticadas pelos empresiuios, pelas ~croempresas, pelas 
Empresas de Pequeno Porte ou por seus s6cios ou administradores, reputando-se 
como solidariamente responsilveis, em qualquer da-; hipòteses referidas neste 
artigo, os titulares, os s6cios e os administradores do periodo de ocorréncia dos 
respectivos fatos geradores ou em periodos posteriores. 

§4° Os titulares ou s6cios também sào .solidariamente responsiweis pelos 
tributos ou contribuiçòes que nao tenham .sido pagos ou recolhidos, inclusive 
multa de mora ou de oficio, C01tforme o caso, e juros de mora. 

Art. 15 - Para os empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambientai 
seni concedida Licença Prévia pela Secretaria Municipal competente na fase 
preliminar do planejamento do empreendimento ou atividade, aprovada sua 
concepçào e localizaçào, atestando sua viabilidade ambientai e estabelecendo os 
requisi~os bitsicos e condicionantes a serem atendidos nas pròximas fases de sua_ 
implementaçào, observadas as diretrizes do planejamento e zoneamento 
ambientai e demais legislaçòes pertinentes. 
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CAPÌTULOIV 
DOS TRffiUTOS E CONTRIBUICÒES 

Art. 16 - As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo 
Simples Nacional recolherào o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza ~· 
lSSQN com base nesta Lei, em consonància com a Lei Complementar Federai n"' 
123 de 14 de dezembro de 2006, e regulamentaçào pelo Comitè Gestor do 
Simples Nacional. 

Art. 17 - Nàd' podedio recolher o Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSQN na forma do Sìmples Nacional a<; microempresas ou as 
empresas de pequeno porte descri.tas nos incisos I ao XIV do art. 17 4~ Lei 
Complementar Federai n' 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Seçio I 
Da Base de C2.1culo 

Art. 18 - A Base de Oilculo para a determinaçào do valor devido 
mensalmente pelas microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo 
Sìmples Nacional seni a receita bruta mensal auferida, segregada conforme 
regulamentaçào pelo ComitS Gestor do Simples Nacional. 

Art. 19 - Receita Bruta é o valer dos serviços prestados, constantes do 
C6digo Tributario MUnicipal, nào incluidos os serviços cancelados e os 
descontos incondicionais concedidos. 

Art. 20- A atividade constante do inciso XXVI do § 1"' do art. 17 da Lei 
Complementar Federai n° 123, de 14 de dezembro de 2006, recolhera o Imposto 
sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN em valer fixo, na forma da 
le&,islaçào municipaL ::-

Art. 21 - Da Base de Càlculo do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza- ISSQN sera abatido o Valer do material fornecido pelo prestador dos 
servìços previstos nos itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa à Lei 
Complementar Federal n° 116. de 31 de iulho de 2003. 

Art. 22- O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISSQN devido 
por microempresa que aufira receìta bruta, no ano-calendario anterior, de até R$ 
120.000,00 (cento e vinte mil reais) podera ser cobrado por valores fixos 

~~~~-------~~---·~~~·· --~~--~ 
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, wnforme dispuser o Executivo Munìcìpal, em conformidade com as 
normas expedìdas pelo Comìtè Gestor do Sìmples Nacìonal 

Seçiio II 
Das Aliquotas 

Art. 23 - Para efe1to de dlculo do valor do Imposto sobre Servtços de 
Quaìquer Natureza - ISSQN devido mensalmente pelas mìcroempresas e 
empresas de pequeno porte optantes pelo Simples Nacwnal serào aplìcadas as 
aliquotas constantes d'as tabelas previstas nos Ançxos da Lei ComplemçiJ:tar 
Federai n" 123 de 14 de dezembro de 2006 conforme regulamentaçiio pelo 
Comi tè Gestor do Sìmples NacionaL 

Seçiio III 
Do Recolbimento do ISSQN 

Art. 24 - O imposto sobre ServJços de Qualquer Natureza - ISSQN, 
apurado na forma desta Lei, seni pago na fonna e prazos regulamentados pelo 
Com t tè Gestor do Sìmples NacìonaL 

Art. 25 - De acordo com o disposto no artigo 35 da Lei Complen}çntar 
Federai n" 123 de 14 de dezembro de 2006, aplìcam-se ao Imposto sobre 
Servìços de Qualquer Natureza - ISSQN as normas relativas aos juros, multa de 
mora e de oficto prevìstas para o imposto de renda da pessoa juridìca_ 

Seçilo IV 
Dos Benefidos- Fiscais 

Art. 26 - O ·Pequeno Empres3no, a Mìcroempresa e a Empresa de 
Pequeno Porte terao os seguìn::es beneficìos fiscaìs: 

I - Reduçào de 50% ( cinqùenta por cento) no pagamento da taxa de 
lìcença e Fìscalìzaçào para Localìzaçao, Instalaçiio e FunciOnamento; 

II - Reduçào de 50% (Cìn'qììenta por cento) no pagamento do Imposto 
Sobre Propriedade Predìal e Temtorial Urbano- IPTU nos primeìros 12 (doze) 
meses de ìnstalaçào incidente sobre Unico 1m6vel prOprio, alugado ou cedìdo 
utìlìzado pela microempresa e empresa de pequeno porte_ 

Par:igrafo Unico - Os beneficìos prevìstos neste arrigo aplicam-se 
somente aos fatos gerados ocorridos apòs a data do ingresso no regime gera! da 
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Microempresa e Empresa de Pequeno Porte nos tennos da Lei Co.mplementar 
Federai n° 123, de 14 de dezembro de 2J)Q<'), 

Art. 27 - Fìcam mautidos todos os beneficios fiscais concedìdos is 
mìcroempresas e empresas de pequeno porte até 30 de junho de 2007 pelo Poder 
Pllblìco Municipal, que nào colidìrem com as dìsposiç5es da Lei Complementar 
Federaln°, 123 de14dedezembrode2006, 

,.. Seçiio V 
'Da.s ObrigaçOes Fiscais Acess6:das 

Art. 28 - As microempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo 
Simples Nacional sào obrigadas a: 

I - emitir documento fiscal de prestaçào de servìços, de acordo com 
mstruçòes expedidas pelo Comitè Gestor do Simples Nacìonal; 

II - escrituraçào do Livro dos Serviços Prestados, destinarlo ao registro dos 
documentos fiscais relativos aos serviços prestados sujeitos ao ISSQN: 

ID - escrituraçào do Livro de Registro dos Serviços Tomados, destìnado 
ao registro dos documentos fiscais relativos aos serviços tomados SUJeitos ao 
ISSQN; 

IV - Livro de Registro de Irnpressào de, Documentos Fìscaìs, pelo 
estabelecìmento gnifico para registro dos impressos que confeccìonar para 
terceiros ou para uso prOprio; 

V - entrega da Declaraçào Eletrònica de Serviços, na forma a ser 
regulamentada pelo Executivè" Mumcìpa1, que servir<i para a escrituraçào mensal 
de todos os documentos fiscais emitidos e documentos recebidos referentes aos 
serviços prestados, tomados ou intermediados de terceiros; 

Art. 29 - A comprovaçào das operaçòes fiscaìs e da movìmentaçào 
financeira realìzadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte seni feìta 
através da escrituraçào contlibil uniforme dos seus atos e fatos administrativos; 
conforme determina o Novo Còdigo Cìvìl Brasìleìro, aprovado pela Lei Federai 
n° 10.406/02, de !O de janeiro de 2002. 
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Art. 30 - As mìcroempresas e empresas de pequeno porte optantes pelo 
Simples Nacwnal poderiio, opcionalmente, adotar «Contabìlìdade Simplìficada" 
para os registros e controles das operaçOes realìzadas, conforme dispuser o 
Comitè Gestor do Sìmples Nacional, em conformidade com as Normas 
Brasìleìras de Contabilidade, expedìdas pelo Conselho Federal de Contabilidade_ 

Art. 31 - O Pequeno Empresiino, a que se refere o art 3° dessa let, fica 
dispensarlo das obngaçOes prevìstas nos artigos 28 a 30 desta Lei. 

Art. 32 - Os' fìVf.os e documentos fiscais previstos nesta Lei serào emìtìdos 
e escriturados nos termos da legislaçào vigente_ 

Art. 33 - Na hipòtese da microempresa ou da empresa de pequeno porte 
ser excluida do Simples Nacional ficani obrigada ao cumprimento das obrigaçOes 
tributilrias pertinentes ao seu novo regime de recolhimento, a partir do mi cio dos 
efeìtos da exclusao_ 

CAPITULOV 
DO A CESSO AOS MERCADOS 

Seçao I 
Do Acesso às Compras PU.b!icas 

Art. 34 - Nas contrataçOes pUblìcas de bens e serviços da Admìnistraçào 
PUblìca Munìcipal direta e indìreta devera ser concedido tratamento favorecido, 
difhenciado e simplìficado para as microempresas e empresas de pequeno porte 
objetivando: 

I - a promoçao do- desenvolvimento econòmico e socia1 no àmbito 
rnunicìpal e regiona1, -;; 

II - a ampliaçao da eficiència das politicas pUblicas voltadas às 
microempresas e empresas de pequeno porte~ 

III -o incentivo à inovaçào tecnolOgica; 

IV - o fomento do desenvolvimento local, através do apoìo aos arranjos 
produtivos locms_ 
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§l o Subordinarn-se ao disposto nesta Lei, alérn dos 6rgàos da 
adnumstraçào pliblica rnunicipal dìreta, os fundos espewus, as 
autarqmas,fùndaçòes pUblicas, as empresas pUblicas, as sociedades de economia 
mtsta e as demais entìdades controladas direta ou mdiretamente pelo MunicipJO, 

§2° As mstituiçòes privadas que recebam recursos de convènio deverào 
envldar esforços para Implementar e comprovar o atendìrnento desses objetivos 
nas respectìvas prestaç5es de contas_ 

Subseçio ll 
Das AçOes Municipais de Gestio 

Art. 35 - Para a ampliaçao da participaçào das rnicroernpresas e empresas 
de pequeno porte nas licitaç5es, a Admìnistraçào PUblica Municìpal devera, 
sempre que possivel 

I - mstituìr ou utilizar cadastro que possa identificar as microempresas e 
pequenas empresas sediadas localmente, com suas linhas de fomecìmento, de 
modo a possìbilitar o envio de notificaçào de licitaçào e auferir a partìcìpaçào das 
mesmas nas compras rnillllctpais; 

ll - estabelecer e divulgar um planejamento anual e plurianual das 
contrataçòes pUblicas a serem realizadas, com a estimativa de quantitatìvo e de 
data das contrataç5es; 

III - padronizar e divulgar as especificaç5es dos bens e servìços 
contratados de modo a orientar as mtcroempresas e _empresas de pequeno porte 
para que adequem òs seus processos produtivos; 

IV - na defimçào do olS!jeto da contrataçào, nào utilizar especificaçOes que 
restrinJam, injustìficadamente, a participaçào das microernpresas e empresas de 
pequeno porte sediadas localmente/ regionalmente; 

V -elaborar edìtais de licitaçào por itern quando se tratar de bem divisivel, 
perrnitindo mais de urn vencedor para urna lìcìtaçào, 

Subseçio m 
Das regras especiais de habilitaçi()l 
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Art. 36 - Exigìr-se-à da mtcroempresa e da empresa de pequeno porte, 
para habilitaçiio em quaìsquer lìcttaçòes da Admìmstraçao PU:bhca Municìpal 
para fornecimento de bens para pronta entrega ou servìços 1mediatos, apenas o 
seguìnte: 

I-ato constìtutìvo da empresa, devidamente registrado; 
II- mscriçà:o no CNPJ; 
Ill - comprovaçiio de regularidade fiscal, compreendendo a regularidade 

com a seguridade soCial, com o Fundo de C:rarantia por Tempo de Serviço - FGTS 
e para com a Fazenda Federa!, a Estadual e/ ou Municìpal, conforme o objeto 
licitado- L-

' 
IV - eventua1s licenças, certificados e atestados que forem necesscirios à 

comercializaçiio dos bens ou para a segurança- da Admimstraçào PUbhca 
Munìcìpal_ 

Art. 37 - Nas licìtaçòes da Administraçào Pliblica Mumcìpal, as 
microempresas ou empresas de pequeno porte, deveriio apresentar toda a 
documentaçào eXIgìda para efeito de comprovaçiio de regularidade fiscal, mesmo 
que esta apresente alguma restriçao_ 

§l o Havendo alguma restriçao na comprovaçao da regularidade fiscal, sera 
assegurado o prazo de 2 (dois) dias Uteis, cujo tem1o ìnicìal corresponderà ao 
momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogàveìs 
por igual periodo, a critério da Admìnistraçào PUbliCa Municìpal, para a 
regularizaçiio da documentaçiio, pagamento ou parcelamento do débìto, e 
emissào de eventuais certidòes negativas- ou positivas com efeito de certidiio 
negativa_ 

§2° Entende:..se o tenno declarado vencedor de que trata o paragrafo 
anterior, o momento imediatamente posterior à fase de habìlitaçào, no caso da 
modalidade de pregào, e nos clemais casos, no momento posterior ao julgamento 
das propostas_ 

§3° A n[o regularizaçào d'à. documentaçào, no prazo prevtsto no § 1°, 
1mphcarà preclusào do direito à contrataçiio, sem preJuizo das sançòes prevìstas 
no art_ 81 da Lei n° 8_666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à 
Admìnistraç3.o Publica Municipal convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classìficaçao, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitaçiio_ 
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§4' O disposto no 
convocatòrio da lìcJtaçiio, 

par3grafo antenor devera constar no mstrumento 

Subseçio IV 
Do Direito de P:referencia e Outros Incentivos 

Art. 38 - Nas lìcìtaçOes seni assegurada, como criténo de desempate, 
preferència de contrataçào para as microempresas e empresas de pequeno porte_ 

§l 0 Entende-5'~ por empate aquelas sìtuaç5es em que as ofertas 
apresentadas pelas mìcroempresas e empresas de pequeno porte sejam 1guaìs ou 
até lO% (dez por cento) superiores ao menorpreço, 

§2° N a modalidade de pregao, o intervalo percentual estabelecìdo no § l o 

seni apurado apòs a fase de lances e antes da negociaçào e correspondeni a 
dìferença de até 5% (cinco por cento) supenor ao val or da menar proposta, 

§3° Para efeito do disposto neste arrigo, proceder-se-a da seguinte forma: 

I - ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte 
melhor classìficada poderi apresentar proposta de preço inferior àquela 
considerada vencedora do certame, situaçiio em que seni adjudicado o obJeto em 
seu favor; 

II - niio havendo a contrataçao da microempresa ou empresa de pequeno 
pone, na forma do mcìso I, serào convocadas as remanescentes que porventura se 
enquadrem na hipòtese dos §§l" e 2" deste-artigo, n_a ordem classificatOria, para 
o exercicìo do mesnlo direito; 

III - na hìp6tese d& empate real dos valores apresentados pelas 
m1croempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem em sìtuaçào de 
empate real seni realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderit apresentar melhor'oferta_ 

§4" ~N a hipòtese da nào contrataçào nos termos previstos nos incisos l, H 
e III, o centrato seni adjudicado em faver da proposta originalmente vencedora 
do certame_ 

e"="'"'-==~·~~----~-~----------------~~-~-"'=-" , __ ""=·=="""2 
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§5o - O disposto neste artigo somente se aplicani quando a melhor oferta 
iniciaJ nào tiver sìdo apresentada por microempresa ou empresa de pequeno 
porte_ 

§6° - No caso de pregào, a microempresa ou ernpresa de pequeno porte 
melhor classificarla seni convocada para apresentar nova proposta no prazo 
m3xtmo de 5 (cince) mmutos apés o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusào_ 

§7° - Nas dèrihus modalidades de licitaçOO, o prazo para os licitantes 
apresentarem nova proposta deveni ser estabelecìdo pela Administraçào PUblìca 
Mumcipal e estar previsto no instrumento convocatòrio_ 

Art. 39 - A Administraçào PU.blica Munìcìpal deverà realizar processo 
hcttat6rio destinarlo exclusivamente à participaçào de mìcroempresas e empresas 
de pequeno porte nas contrataçòes cujo valor seja de até R.$ 80_000,00 (oìtenta 
m1l reais} 

§1°- Em lìcìtaçòes para aquis1çilo de produtos de odgem loca1 e serviços 
de manutençào, a Admmistraçào PUblica Municipal deveni utilizar 
preferencialmente a modalidade pregao presenciaL 

Art. 40 - A Administraçào PU.blica J\1unicipal podeni realizar processo 
licìtaténo em que seja exigida dos licitantes a subcontrataçào de microempresas 
ou de empresas de pequeno porte, sob pena de desclassificaçào, 

§1°- A exigència de que trata o caput deve estar previ~ta no instrumento 
convocatério, especificando-se o percentual minimo do objeto a ser 
subcontratado que pOdeni ser de até 30% (trinta por cento) do valer totallìc1tado_ 

§2° - É vedada a extgèncta de subcontrataçào de itens ou parcelas 
determinadas ou de empresas especificas_ 

§3° - As microempresas e empresas de pequeno porte a serem 
subcontratadas deverào estar ìndìcadas e qualìficadas nas propostas dos lìcìtantes 
com a descrìçào dos bens e serviços a serern fornecìdos e seus respectivos 
valores_ 
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§4°- No momento da habilìtaçiio, deveni ser comprova.da a regularidade 
fiscal das mtcroempresas e empresas de pequeno porte subcontratad.as, como 
condìçao do li citante ser declarado vencedor do certame, bem como ao longo da 
vtgéncìa contratual, sob pena de resctsiio, aplicando-se o prazo para regulanzaçào 
prev1sta no§ 1° art 3T 

§5°- A empresa contratada com premete-se a substituìr a subcontratada, no 
prazo maximo de 30 (trìnta dias), na hipétese de ex:tinçao da subcontrataçiio, 
mantendo o percentual originalmente contratado até a sua execuçlio tota!, 
notificando o òrgiio 'o& entidade contratante, sob pena de rescisào, sem prejuizo 
das sançòes cabivets_ 

§6°- A empresa contratada responsabilìza-se pela padronizaçào, 
compatibilìdade, gerenciamento centralizado e qualidade da subcontrataçào, 

§7° - Os empenhos e pagamentos referentes às parcelas subcontratadas 
seriio destinados diretamente às microempresas e empresas de pequeno porte 
subcontratadas, 

§8° - Demonstrada a inviabilidade de nova subcontrataçlio, nos termos do 
§ 5°, a Admìnìstraçào Ptlblica Municipal deveri transferir a parcela 
subcontratada à empresa contratada, desde que sua execuçiio jft tenha sido 
inìetada_ 

Art. 41 - A exigéncia de subcontrataçao niio sera aplicavel quando o 
licìtante for: 

I- microempresa ou empresa de pequeno porte~ 
TI - consòfc10 composto em sua ~ totalidade ou parcìalmente por 

microempresas e empresas de pequeno porte, respeitado o disposto no ru:t]go 33 
da Lei n° 8_666 de 21 de junl:ì!-,:, de 1993. 

Art. 42 - Nas licttaç5es para a aquisiçào de bens, semços e servtços de 
natureza divisivel, e desde que naò haja prejuizo para o conjunto ou complexo, a 
Admìnistraçao PUblica Mumcipal devera reservar, cota de até 25% (vinte e cince 
por cento) do objeto, para a contrataçao de microempresas e empresas de 
peque.'1o porte, 
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§l o - O disposto n este artìgo nào impede a contrataç3o das mìcroempresas 
ou empresas de pequeno porte na totalidade do objeto, sendo-lhes reservada 
exc!usividade de participaçào na disputa de que trata o caput. 

§2° - Aplica-se o disposto no caput sempre que houver, local e ou 
regionalmente, o minimo de 3 (tres) fornecedores competitìvos enquadrados 
como microempresa ou empresa de pequeno porte e que atendam às exìgèncias 
constantes do mstrumento convocaténo_ 

§3° - Adrriìte'€:se a divis3o da cota reservada em mUltiplas cotas, 
objetivando-se a ampliaçào da competitividade, desde que a soma dos 
percentuais de cada cota em relaçiio ao total do objeto nào ultrapasse a 25% 
(vinte e cinco por cento} 

§4" - Nào havendo vencedor para a cota reservada, esta poderf.t ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado_ 

Art. 43- Nào se aplica o disposto nos artigos 39 a42 quando: 

I - os critérios de tratamento diferenciado e sìmplìficado para as 
mtcroempresas e empresas de pequeno porte nào forem e~pressamente previstos 
no instrumento convocatério; 

n - nào houver um mimmo de 3 (tres) fomecedores competitìvos 
enquadrados como mtcroempresas ou empresas de pequeno porte sedìados local 
ou no regionalmente e capazes de cumprir as exigéncias estabelectdas no 
mstrumento convoCat6rio; 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte nào for vantajoso para a Admìnistraçao PUblica 
Mumcìpal ou representar prejuizo ao conJunto ou complexo do objeto a ser 
contratado~ 

Paragrafo Unico - Para fins do disposto no inciso ill, considera-se nào 
vantajoso para a Administraçao quando o tratamento dìferenciado e simplìficade 
nào for capaz de alcançar os objetivos previstos no art 34 desta Lei, 
JUsti;ficadamente, ou resultar em preço superior ao valor estabelec1do como 
referència_ 

~~---------~~--~-~--~~-----
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N- a soma dos valores lìcìtados por meto do disposto nos arts_ 39 a 42 
nao poderao exceder a 25% (vinte e cinco por cento) do total liCitado em cada 
ano civil~ 

V- a lìcitaçào for dispensitvel ou ineX!gìvel, nos tennos dos artigos 24 e 
25 da Lei n' 8.666 de 21 de junbo deJJJ:L 

Subseçào V 
Da Capacitaçào 

Art. 44 - É obngat6ria a capacitaçào dos membros das Comìssòes de 
Lìcit.açào da Admmìstraçào Mtmicipal para aplicaçào do que dìsp6e es+.a. Lei. 

Subseçào 'Vl 
Do Controle 

Art. 45 - A Administraçao PUblica Municipal poderi definir em 30 dias a 
contar da data da publicaçào desta Lei, meta anual de participaçao das 
microempresas e empresas de pequeno porte nas compras do Municipio. 

Paragrafo Unico- A meta seni revista anualmente por ato do Chefe do 
Poder Executivo. 

Art. 46 - Para fins do dìsposto' nesta lei, o enquadramento como 
Microempresa e Empresa de Pequeno Porte se dara nas condiçòes do art 3" dQ 
Estatuto Nacìonal da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, Lei 
Complementar Federai n" 123/06, devendo ser exigido das mesmas a declaraçiio, 
sob as penas da Lèi, de que cumprem com os requisitos legais para a qualificaçao 
como Mìcroempresa; e Empresa de Pequeno Porte e nào se enquadram em 
nenhuma das vedaç5es prev.:istas no § 4" do arrigo 3° da Lei Complementar 
Federai n' 123, de 14 de dezembro de 2006 

Paragrafo Unico - A deClaraçào exigida no caput do artìgo anterìor 
deveni ser entregue no momento do credenciamento_ 

Seçiio II 
Do Estlrnmlo ao Mercado Local 
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Art. 47 - A Administraçào Municipal incentivarci a realizaçào de feiras de 
microempresas e empresa de pequeno porte, bem como apoianl a participaçiio 
destas ero miss6es comerciais, rodada de negòcios, exposiçào e venda de 
produtos locais ero outras localidades. 

Art. 48 - A administraçao pUblica municipa1 promovera a realizaçà:o de 
pesquisas e estudos para identificar o potencial de exportaçiio de produtos 
oriundos da microempresa e empresa de pequeno porte locais, bem como 
incentivar;! a organizaç}io destas objetivando a exportaçiio. 

• c·;· 

CAPÌTlJLO VI 
DA EDUCAçAO EMPREENDEDORA E DO ACESSO À INFORMACÀO 

Art. 49 -Com o objetivo de orientar os empreendedores, fica criada a Sala 
do Empreendedor, que ter.i como atribuiçOes disponibilizar aos interessados as 
seguintes informaçOes: 

I - localizaçào de empreendimentos em conforrnidade coro o c6digo de 
posturas do municipio; 

n - inscriç-iio municipal; 

III - alvani de fùncionamento; 

IV - orientaçlio acerca de procedimentos necesS:itrios para a regularizaçao 
da situaçiio fiscal e tributiuia d-os contribuintes; 

V - obtençiio de informaçòes sobre certid5es de regularidade fiscal e 
tributaria. 

ParAgrafo Unico- Para a consecuçao dos seus objetivos, na implantaçiio 
da Sala do Empreendedor, o Executivo Municipal firmanl parceria com outras 
instituiçòes para oferecer orientaçào acerca da abertura, do funcionamento e do 
encerramento de empresas, induindo apoio para elaboraçào de plano de 
neg6cios, pesquisa de mercado, orientaçiio acerca de crédito, associativismo e 
programas de apoio oferecidos no Municipio. 

Art. 50 - Fica o Executivo Municipal autorizado a promover parcerias 
com instituiçòes pllblicas e privadas para o desenvolvimento de projetos de 

EOiçAO 2006 

·-----:-------~----,~~~~ '"" ·~ 
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educaçào empreendedora, com objetìvo de dissemmar conhecimento sobre 
gestao de microempresas e empresas de pequeno porte, assoc1atìvtsmo, 
cooperatìV1smo, empreendedorismo e assuntos afins, 

Art. 51 - Fica o Executivo Mumctpal autorizado a promover parcerias 
com 6rgàos governamentais, centros de desenvolvimento tecnolOgico e 
mstìtuìçòes de ensino para o desenvolvimento de proJetos de educaçiio 
tecnolOgica, com os objetivos de transferencia de conhecimento gerado nas 
mstìtuìçòes de pesqu~~a, qualìficaçao profissional e capacìtaçào no emprego de 
técmcas de produçao, "" 

ParAgrafo Unico - Compreende-se no àmbito do caput deste artigo a 
concessào de bolsas de miciaçao cientifica, a oferta de cursos de qualificaçiio 
profissìonal, a complementaçao de ensino bàsico pUblico e particular e açòes de 
capacìtaçào de professores, 

Art. 52 - O Executivo Municipal podeci instituìr programa de inclusào 
digitai, com o objetivo de promover o acesso de m1croempresas e empresas de 
pequeno porte do Municipio às novas tecnologias da informaçào e comumcaçiìo, 
em especial à Internet 

Pacigrafo Unico - Compreendem-se no ambito do programa referido no 
caput deste artìgo: 

I - a abertura e manutençào de espaços pUbliçOS dotados de computadores 
para acesso gratuito e livre à Internet~ , 

II- o fornecìmento de serviços integrados de qualificaçào e orientaçào; 

ID - a produçao de €'0nteUdo digitai e nào-dìgìtal para capacitaçào e 
ìnformaçào das empresas atendidas; 

IV - a divulgaçào e a facilitaçao do uso de serv1ços pUblicos oferecidos 
por meìo da Internet; 

V - a promoçào de açòes, presenc1aìs ou nilo, que contribuam para o uso 
de computadores e de novas tecnologìas~ 

VI ~ o fomento a projetos comunìtarios baseados no uso de tecnolog:ta da 
informaçào; 
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VII- a produçào de pesquìsas e inforrnaçòes sobre inclusào digitaL 

Art. 53 - :Fica autorizado o Executivo Mumcìpal a finnar convemos com 
dìngentes de unidades acadèmìcas para o apoìo ao desenvolvimento de 
assocìaçòes civis, sem fins lucratìvos, que reUnam individualmente as condiçòes 
seguìntes_-

I - ser constituida e gerida por estudantes~ 
n - ter como opjetivo principal propiciar a seus particìpes condiçòes de 

aplìcar conhecìmerl.tOS-te6ricos adquiridos durante seu curso; 
III - ter entre seus objetivos estatutarios o de oferecer serviços a 

microempre'sas e a empresas de pequeno porte~ 
IV- ter em seu estatuto discrimìnaçào das atribuiçòes, responsabìlidades e 

obrigaçòes dos participes; 
V- operar sob supervisào de professores e profissionais especializados, 

CAPÌTULO VII 
DA FISCALIZACAO ORIENTADORA 

Art. 54 -A fiscalizaçào municipal nos aspectos, tributario, de uso do solo, 
sanitario, ambientai e de segurança relativos às microempresas e empresas de 
pequeno porte deveni ter natureza prioritariamente orientadora, quando a 
ativtdade ou sìtuaçào, por sua natureza, comportar grau de risco compativel com 
esse procedimento_ 

§ 1° - Nos moldes do caput do artigo 54, quando da fiscalìzaçào municìpal, 
seni observado o critério de dupla visita para lavratura de autos de mfraçào, 
exceto na ocorrericia de reìncìdénc:ia, fiaude, resistencia ou embaraço à 
fiscalizaçào_ 

§2° -Por ocastào da visita de :fiscalizaçào, quando necessario, seri lavrado 
tenno de aJUStamento de conduta_ 

CAPITULO VIII 
DA CAPACITAçAO E DESENVOLVIMENTO DA MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
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Art. 55 -Fica o Executivo Municipal autorizado a Implementar programas 
de capacit:açao gerencial e tecnolOgico destinados às rnicroempresas e empresas 
de pequeno porte sediadas no Municipio_ 

ParAgrafo Unico - Todos os serviços de consultoria e instrutorìa 
contratados pelo poder pUblico municipal vìnculado ao programa de que trata o 
caput deste arti go, terào a sua aliquota de ISSQN reduzìda para 2% (dms mteiros 
por cento), destinarla exclusivamente aos serviços contratados vinculados ao 
programa. 

CAPITlJLO IX 
DAS RELACÒES DO TRii.BALHO 

Seçio l 
Da Segurança e da Medicina do Traballio 

Art. 56 - As 'Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte serao 
estimuladas pelo poder pllblico e pelos Serviços Sociais Autònomos a formar 
cons6rcios para acesso a serviços especializados em segurança e medicìna do 
trabalho. 

Seçiio II 
Das Obrigaçoes Trabalhistas 

Art. 57 - O Executivo Municipal podera formai parcerìas com Sindicatos, 
Universidades, Associaçòes Comerciais, para orientar as microempresas e 
empresas de pequeno porte quanto às dispensas previstas no art_ 51 da Lei 
Complementar Federa] n" 123/2006, de 14 <Ìedezembro de 2006. 

Art. 58 -O ExecutiVo Municipal, lndependentemente do disposto no 
arrigo anterior desta Lei, deveni orientar as rmcroempresas e as empresas de 
pequeno porte quanto às exigèncias previstas no art, 52 da lei complementar 
Federal n" 123/2006 de 14 de dezembro de 2006. 

CAPITULOX 
DO ASSOCIATIVISMO 

Art. 59 - O Executivo Municipal estimularit a orgamzaçào de 
empreendedores fomentando o assocìativismo, cooperativismo e cons6rcìos, em 
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busca da competitividade e contribuindo para o desenvolvimento local integrado 
e sustentavel. 

§l o - O associativismo, cooperativismo e cons6rcio referidos no caput 
deste artigo destinar-se-ào ao aumento de e-ompetitividade e a sua inserçào em 
novos mercados intemos e extemos, por meio de ganhos de escala, reduçào de 
custos, gestiio estratégica, maior capacitaçao, acesso ao crédito e a novas 
tecnologias. 

§2° - É cotisld%rada sociedade cooperativa, para efeitos dessa lei, aquela 
devidamente registrada nos 6rg3.os pUblicos e entidades previstas na legislaçào 
federal vigente_ 

Art. 60 - O Executivo :M:unicipal deveni identificar a vocaçào econòmica 
do Municipio e incentivar o fortalecimento das principais atividades empresariais 
relacionadas a ela, por meio de associaç5es e cooperativas. 

Art. 61 - O Executivo Municipal adotari mecanismos de incentivo às 
cooperativas e associaçòes, para viabilizar a criaçiio, a manutençiio e o 
desenvolvimento do sistema associativo e cooperativo no Municipio através: 

I - do estimulo à inclusao do estudo do cooperativismo e associativismo 
nas escolas do municipio, visando ao fortalecimento da Cultura empreendedora 
corno forma de organizaçio de produçào, do consumo e· do trabalho; 

II - do estimulo à forma cooperativa de organizaçao social, econòmka e 
cultural nos diversos ramos de a1uaçào, oom base nos principios gerais do 
associativismo e na legislaçào vigente; . 

III - do esiabelecimento de mecanismos de triagem e qualificaçào das 
atividades informaiS, para implementaçao de associaç5es e sociedades 
cooperativas de trabalho, vi~ando à inclusào da populaçao do Municipio no 
mercado produtivo, fomentando alternati vas para a geraçào de trabalho e renda; 

IV - da criaçào de instrumentos especificos de estimulo a atividade 
associativa e cooperativa destinad<is à exportaçao; 

V - do apoio aos funciomirios pUblicos e aos empresàrios locais para 
organizarem-se em cooperativas de créqito e de consumo; 

· Y1 -da cessào de bens e im6veis do municipio; 
VII - da isençao do pagamento de Imposto Sobre Propriedade Territorial 

Urb{Ula, sob a condiçào de que cumpram as exig&lcias legais da legislaçào 
tributaria do Municipio. 

·--~~--~----~--------~~~~--~-~~·~~·~--~~ 

PRAçA DOS TR~S PODERES, SIN - ANINGAS.- 62595-000- CRUZ- CEARÀ 



Art. 62 - A Administraçào PUblica Municipal poderi aportar recursos 
complementares em igual valor aos recursos financeiros do Conselho 
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador- CODEF AT, disponibilizados 
através da criaçào de programa especifico para as cooperati-vas de crédito de 
cujos quadros de cooperados participem microempreendedores, empreendedores 
de Microempresa e de Empresa de Pequeno Porte, bem como suas empresas. 

CAPITUIA) XI 
DO ESTÌMUI"O AO CRÉDITO E CAPITALIZAçAO 

-~ . z; 
Art. 63 - O Executivo Municipal, para estimulo ao crédito e à 

capitalizaçao dos empreendedores de microempresas e de empresa de pequeno 
porte, reservani em seu orçamento anual recursos financeiros a serem utilizados 
para apoiar programas de crédito e de garantias, isolados ou suplementarrnente 
aos programas instituidos pelo Estado ou a UnHio, de acordo com 
regulamentaçào do Poder Executivo. 

Art. 64 - O Executivo Municipal fomentar<!. e apoiani a criaçao e o 
funcionamento de programas de microcredito produtivo e orientado, 
operacionalizados através de instituiç5es tais como Cooperativas de Crédito, 
Sociedades de Crédito ao Empreendedor e Organizaçòes da Sociedade Civil de 
Interesse PUblico - OSCIP, dedicadas ao microcredito .produtivo e orientado, 
com aruaçào no ambito do municipio ou da regiao. · 

Art. 65 - O Executivo Municipal foment:ani -_e apoiani a criaçào e o 
funcionamento de estruturas legais focadas na garantla de Crédito com atuaçilo no 
d.mbito do Municipio ou da regiào. ' 

Art. 66 - O Executi-vo Municipal fomentari e apoiarA a instalaçào e a 
manutençilo, no municipio, "::de cooperativas de crédito e outras instituiçòes 
financeiras, pUblicas e privadas, que tenham como principal finalidade a 
realizaçào de operaçòes de crédito produtivo com microempresas e empresas de 
pequeno porte. · 

Art. 67 - O Executivo J\1unicipa1 fica autorizada a criar Camite 
Estratégico de Orientaçao ao Crédito, coordenado pelo Poder Executivo dG 
municipio e constiruido por agentes pUblicos, associaç6es empresariais, 
profjssiomris liberais, profissionais do mercado financeiro e de capitais, com os 
seguintes objetivos: 

~~--~--~--~--~-~-·~ ... 
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I - sistematizar as informaçòes relacionadas a crédito e financiamento e 
disponibilizii-las aos empreendedores de microempresa e empresas de pequeno 
porte do municipio por meio da Sala do Empreendedor; 

II - articular parcerias com agentes financeiros pliblicos e privados; 
III- analisar propostas de programas relativos ao acesso ao crédito. 

§ 1 o - Por meio desse Comitè, o Exe<..utivo municipal disponibilizanl as 
informaçòes necessiirias às microempresas e empresa de pequeno porte 
localizadas no munic~io, a fim de obter linhas de crédito menos onerosas e com 
m enos burocracia. _. · "' 

§2° - Seriio divuigadas as linhas de crédito destinadas ao estimulo e à 
inovaçào tecnolOgica, informando-se os requisitos necessfuios para o 
recebimento acesso a esse beneficio. 

§3°- A participaçào no Camite nào sera rerounerada. 

Art. 68 -Fica O Executivo Municipal autorizada a celebrar conveni o com 
o Governo do Estado destinarlo à concessào de financiamentos a l\.1icroempresas 
e Empresas de Pequeno Porte instalados no Mnnicipio para capitai de giro e 
investimentos em itens imobilizados, imprescindiveis ao funcionamento dos 
empreendimentos. 

CAPITuLO XII 
DO ESTÌMULO À INOVACAO 

Seçao I 
Das DisposiçOes Gen-ais 

Art. 69 -Para os efeitéS desta Lei considera-se: 

I- inovaçào: a concepçào de um uovo produto ou processo de fabricaçiio, 
bem como a agregaçào de novas funcionaJidades ou caracteristicas ao produto ou 
processo que implique melhorias incrementais e efetivos ganhos de qualidade ou 
produtividade, resultando em mai or competitividade no mercado; 

II - agCncia de fomento: 6rgào ou instituiçao de natureza pUblica ou 
priv?da que tenha entre os seus objetivos o financiamento de açòes que visem a 
estimular e promover o desenvolvimento da ciéncia, da tecnologia e da inovaçào; 
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III - Instituiçào Cientifica e TecnolOgica - ICT: 6rgào ou entidade da 
administraçào pUblica que tenha por missào institucional, dentre outras, executar 
atividades de pesquisa bilsica ou aplicada de caniter cientifico ou tecnolOgico; 

IV -nUcleo de inovaçào tecnolOgica: nUcleo ou òrgào constituido por urna 
ou mais I(,l com a finalidade de gerir sua politica de inovaçào; 

V- instituiçào de apoio: instituiçòes criadas sob o arnparo da Lei n° 8.958 
de20 de dezembro de 1994, com a finalidade de dar apoio a projetos de pesquisa, 
ensino e ex:tensào è ·de···desenvo!vimento institucional, cientifico e tecnolOgico; 

VI - incubadora de empresas: ambiente destinarlo a ab rigar microempresas 
e empresas de pequeno porte, cooperat1vas e associaç6es nascentes em carilter 
temporilrio, dotado de espaço fisico delimitarlo e infra-estrutura, e que oferece 
apoio para consolidaçào dessas empresa...;;_ 

VII - parque tecnolOgico~ empreendimento implementado na forma de 
projeto urbano e imobilifuio, com delimitaçào de area para a localizaçào de 
empresas, instituiçòes de pesquisa e serviços de apoio, para promover pesquisa e 
inovaçào tecnolOgica e dar suporte ao desenvolvimento de atividades 
empresariais intensivas em conhecimento. 

VITI - condominios empresarias: a edificaçào Ot! conjunto de edi:ficaçòes 
destinadas à atividade industriai, de prestaçào de serviços Ou comerci.al, na forma 
da lei. 

Seçiio Il 
Do Apoio à Inovaçio 

Art. 70 - O Executivo Municipal pOderi instituir, o Fundo Municipal de 
Inovaçào Tecno16gù::a - F:MIT, com o· objetivo de fomentar a inovaçào 
tecnolOgica no Municipio e':l·incentivar as empresas nele instaladas a realizar 
investimentos em projetos de pesquisas cienti:ficas, tecnolOgicas e de inovaçào. 

§l 0 - Os recursos que compoem o FMIT serio utilizados no :financiamento 
de projetos que contribuam para expandir e consolidar Centros Empresariais de 
Pesquisa e Desenvolvimento e elevar o nivei de competitlvidade das empresas 
inscritas no Municipio, pela inovaçào tecnolOgica de processos e produtos. 

§2° - Nào seni permitida a utilizaçào dos recursos do FMIT para custear 
despesas correntes de responsabilidade da Prefeitura Municipal, ou de qualquer 
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outra mstìtuìçào, exceto quando prevista.s em projetos ou programas de trabalho 
de duraçào previamente estabelecida_ 

§3°- Constìtuem receita do FMIT: 

I - dotaçòes consignliveis no orçamento geral do Municipio; 
ll - recursos dos encargos cobrados das empresas beneficiitrias do Fundo 

de Desenvolvimento Industriai do 1\.1unidpto; 
m - recursos decorrt..'lltes de acorùos, aJustes, contratos e convènios 

celebrados com 6rga6-k ou instituìçòes de natureza pUblìca, inclusive agènctas de 
fomento_ 

IV - convèmos, contratos e doaçùes realizadas por entidades nacionaìs ou 
internacionais, pllblicas ou privadas; 

V - doaçòes, auxilios, subvençòes e legados, de qualquer natureza, de 
pessoas fisicas ou juridicas do pais ou do exterior; 

VI - retomo de operaçòes de crédìto, encargos e amortìzaç5es, concedìdos 
com recursos do FMIT; 

VII - recursos de empréstimos realizados com destinaçà:o para pesqmsa, 
desenvolvimento e inovaçào tecnolOgica; 

VID- recursos oriundos de heranças nlio reclamadas; 
IX- rendimentos de aplicaçào financeira dos seus recursos; 
X - outras recettas que vierem a ser de:,iinada ao Fundo. 

Art. 71 - A regulamentaçào das condìçùes de acesso aos recursos do 
F~' e as normas que regerà'.o a sua operaçào inclusive a unidade responsAvel 
por sua gestào, seriio defimdas em ato do· Poder Executivo Municipal, a ser 
encaminhada até 60 dias Uteis apòs a sua instalaçào. 

Art. 72 - So-mente. poderào ser apoiados com recursos do FMIT os 
projetos que apresentem !PJérìto técnico compativel com a sua finalidade, 
natureza e ex:pressào econòmtca. 

Art. 73 - Sempre que se fiz'er necessitria, a avaliaçào do mérito técnìco dos 
projetos, bem como da capacitaçào profissìonal dos proponentes, sera procedida 
por pessoas de comprovarla experiència no respectivo campo de atuaçào. 

Art. 74 - Os recursos do FMIT seriio concedidos às pessoas fisìcas e/ ou 
juridicas que submeterem ao Municipio projetos portadores de mérito técmco, de 
mteresse para o desenvolvimento da Municipahdade, mediante contratos ou 
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convèmos, nos quais estarào fixados os objetivos do projeto, o cronograma 
fisico-financeiro, as condiçòes de prestaçao de contas, as responsabilidades das 
partes e as penalidades contratuais, obedecidas as prioridades que vterem a ser 
estabelecidas pela Politica Municipal de Ciència e Tecnologia_ 

Art 75 - A concessào de re<.-llrsos do FWT podera se dar das seguintes 
formas: 

a) fundo perdido, 
b) apoio financeiro reembolsilvel; 
c) financianierffo de risco, e 
d) participaçào soctetaria_ 

Art. 76 - Os benefichlrios de recursos prevtstos nesta lei farào constar o 
apoio recebido do FMIT quando da divulgaçào dos projetos e atividades e de 
seus respectivos resultados_ 

Art 77 - Os resultados ou ganhos financeiros decorrentes da 
comerciaJizaçào dos direitos sobre conhecrmentos, produtos e processos que 
porventura venham a ser gerado em :funçào da exe<.,uçào de projetos e atividades 
levadas a cabo com recursos municipais~ serao revertidos a favor do FJ\1IT e 
destinados às modalidades de apo10 estipuladas no Art 70 desta LeL 

Art. 78 - Os recursos arrecadados pelo Municipio, gerados por aplicaçào 
do FMIT, a qualquer titulo, serào integralmente revertidos em favor deste fundo_ 

Arl.. 79 - Somente poderào receber recursos aqueles proponentes que 
estejam em situaçào regular :frente ao Municipto, ai incluidos o pagamento de 
tmpostos devidos' e a prestaçào de contas- relativas a projetos de ciència e 
tecnologia, Jit provados e executados com recursos do Poder Executivo 
MunicipaL ·:-r 

Arrù:. 80 - O Executivo Municipal indicara Secretaria Mumcipal que sera 
respons<ivel pelo acompanhamento das atividades que vterem a ser desenvolvtdas 
no àmbito do FMIT, zelando pela eficiència e economicidade no emprego dos 
recursos e fiscahzando o cumprimento de acordos que venham a ser celebrados_ 
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Subseçio I 
Do Ambiente de Apoio à Inovaçio 

Art 81 - O Exe"-utivo Municipal mantenl programa de desenvolVJmento 
empresarial, inclusive insrituindo incubadoras de empresas, com a finalidade de 
desenvolver microempresas e empresas de pequeno porte de v8.nos setores de 
ativ1dade_ 

§l o - O Executivo Mumcipal seni responsB.vel pela implementaçào do 
programa de desenvolvimento empresariaJ referido no caput deste artigo, por si 
ou ero parceria coin Jlitidades de pesquisa e apoio a microempresas e a empresas 
de pequeno porte, 6rgàos govemamentms, agènci.as de fomento, instituiç:Oes 
cientificas e tecnològicas, nUcleos de movaçào tecnolOgica e instituiçòes de 
apoiO_ 

§2°- As açòes vinculadas à operaçào de incubadoras serào executadas em 
local especificamente destinado para tal fim, ficando a cargo da municipalidade 
as despesas com aJuguel, manutençào do prédio, fornecimento de itgua e demais 
despesas de infra-estrutura_ 

§3° - O Executivo Municipal manteci, por sl ou com entidade gestora que 
designar, e por meio de pessoal de seus quadros ou mediante convénios, 6rgào 
destinado à prestaçào de assessoria e avaliaçao técnica a microempresas e a 
empresas de pequeno porte_ -

§4° - O prazo mfurimo de pem1an&.cia no ptograma é de dois anos para 
que as empresas atinjam suficiente capacitaçào técmca, mdependencia 
econòmica e comercial, podendo ser prorrogado por prazo nào superior a dois 
anos mediante avàliaçào técnica_ Findo eS'te prazo, as empresas participantes se 
transferirào para irrea•de seu dominio ou que vier a ser destinarla pelo Executivo 
MumclpaJ a ocupaçào preferencial por empresas egressas de mcubadoras do 
Municipio_ 

Art. 82 - O Executivo Municipal podeni criar mim distritos lndustriais, em 
local a ser estabelecido por lei complementar, que também indicarit os requisitos 
para mstalaçào das indllstrias, condiçòes para alienaçào dos lotes a serem 
ocupados, valor, forma e reajuste das contraprestaçòes, obngaç5es geradas pela 
aprovaçào dos projetos de instalaçao, critérios de ocupaçào e demais condiçòes 
de operaçào_ 
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§l o- A:s mdUstrias que se mstalarem nos mm1 dìstritos do Municipio terào 
dìreìto à isençào por doìs anos do Imposto sobre propriedade Territonal Urbana -
IPTU, assìm como das taxas de licença para a execuçào de obras pelo mesmo 
prazo_ 

§2°- As mdlistrias que se ìnstalarem nos mini dìstritos do Municip10 serào 
benefic1adas pela execuçào no todo ou em parte de serviços de terraplanagem e 
infra-estrutura do terreno, que constarào de editai a ser publicado pela Secretaria 
Municipal competente autorizando o ìnicìo das obras e estabelecendo as 
respectivas condìçOeS: 

Art. 83 - Os mcentivos para a constituiçito de condominios empresariats e 
empresas de base tecnolOgica estabelecidas individualmente, bem como para as 
empresas estabelecìdas em incubadoras, constituem-se de: 

I - tsençào de Imposto sobre a Proprìedade Territorial e Urbana - IPTC 
pelo prazo de lO anos incidentes sobre a construçào ou acréscimo realizados no 
imòvel, inclusive quando se tratar de imòveis locados, desde que esteja previsto 
no centrato de locaçào que o recolhimento do referido tmposto é ònus do 
locatério; 

II- isençào da Taxa de Licença paraEstabelecimento; 
ill - isençào de Taxas de Licença para Execuçà:o de Obras, Taxa de 

Vìstoria Parcial ou Final de Obras, incìdentes sobre a co:rìstruçào ou acréscimos 
realìzados no im6vel objeto do empreendimento; 

IV - reduçào da aliquota do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza 
- ISSQN mcìdentes sobre o val or da mào de obra Contratada para execuçào das 
obras de construçào, acréscimos ou reforrnaTealizados no imòvel para 2%; 

V -1sençào 'da Taxa de Vigilància Sanitiuìa por 10 anos para empresas que 
exerçam atividades snjeìtas~o seu pagamento_ 

§l o - Entende-se por empresa ìncubada aquela estabelecida fisicamente 
em incubadora de empresas com constituìçào Juridìca e fiscal prOpria_ 

Seçlio m 
Dos Incentivos Fiscais ia Inovaçio 

Art. 84 - Fica o Executivo Municipal autorizado a promover desoneraçào, 
sob a forma de crédito fiscal, das atividades de inovaçào executadas por 

~~~~~~-~-------------~~~~-~·······~-
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microempresas e empresas de pequeno porte, individualmente ou de fanna 
compart!lhada. 

§l Q A desoneraçào referida no caput deste arti go terà a forma de crédìto 
fiscal CUJO valor sera equivalente ao despendìdo com atividades de inovaçào, 
limitado ao valer ml:Lximo de 50% dos tributos municipais devidos_ 

§2Q Poderào ser depreciados na forma de legislaçào Vlgente os valores 
relativos a dispèndios incorrìdos com instalaç5es :fixas e aquisiçao de aparelhos, 
maqumas e equip3m'ghtos destinados à utilizaçao ero programas de pesqmsa e 
desenvolvtmento tecnolOgico, mettologia,_ normalizaçao técnica e avalìaçào de 
conformidade, aplidvets a produtos, processos, s1stemas e pessoal, 
procedimentos de autorizaçào de registros, licenças, homologaçòes e suas fonnas 
correlatas, bern como relativos a procedimentos de proteçào de propriedade 
intelectua!, podendo o saldo nao dt.'Preciado ser excluido na determìnaçao do 
lucro real, no periodo de apuraçào em que for concluida a sua utìlizaçao_ 

§3Q As medidas de desoneraçao fiscal prevìstas neste artigo poderào ser 
usufruidas desde que: 

I - o contribuinte notifique previamente o Execurivo Municipal sua 
mtençao de se valer delas; 

li - o beneficiarlo mantenha a todo o tempo registro contcibil organizado 
das atìVIdades incentìvadas_ , 

§4° Para ·fins da desoneraçào referida neste artìgo, os disp&ldios com 
arividades de inovaçao deverào ser contabilizados em contas individualizadas por 
programa realìzado_ 

' CAPÌTULO XID 
DO ACESSO À JUSTiçA 

Art. 85 - O Mumcipio poderi realizar parcenas com a iniciativa privada, 
através de convenios com entidades de classe, instituìçòes de ensino supenor, 
organizaçòes nao govemamentais, Ordem os Advogados do Brasil e outras 
mstituiçOes semelhantes, a fim de onentar e factlìtar às microempresas e 
empresas de pequeno porte o acesso à justìça, priorizando a aplìcaçào do disposto 
no arti go 74 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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Art. 86 - Fica autorizado o Executivo Muructpal a celebrar parcerias com 
enridades locais, inclusive com o Poder Judiciario Estadual, objetivando a 
estìmulaçào e utilìzaçào dos institutos de conciliaçào prévia, mediaçào e 
arbìtragem para soluçào de conflitos de interesse de mtcroempresas e empresas 
de pequeno porte localizadas em seu territOrio. 

§1° Serào reconhecidos de pieno dìreito os acordos celebrados no fimbìto 
das com1ssòes de conciliaçào prévia_ 

§2° O estiirìufò a que se refere o_ caput deste arrigo compreendeni 
campanhas de divulgaçao, serviços de esclarecimento e tratamento diferenciado, 
simplificadò e favorecido no tocante aos custos adminìstrativos e hononirios 
cobrados, 

§3° Com base no caput deste artìgo, o Municipio também poderi formar 
parceria com Poder Judiciirrio, com a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB, 
Umverstdades, com a finalidade de criar e impiantar o Setor de Conciliaçào 
Extrajudicial, como wn serviço gratuito. 

CAPÌTULOIV 
DO APOIO E DA REPRESENTAçAO 

Art. 87 - Para o cumprimento do disposto nesta lei, bem como para 
desenvolver e acompanhar poHtìcas pUblicas de apoio voltadas para as 
microempresas e empresas de pequeno porte~ o Executivo municipal deveri 
incentivar e ap01ar a criaçao de f6runs municipais e regionais com partìctpaçào 
dos 6rgaos pUblicos competentes e das entidades vinCuladas ao setoL 

Padgrafo Unico - A particìpaçào de mstituiçòes de apoio ou 
representaçao em conselhos è grupos técnicos deveri ser incentivarla e apoìada 
pelo poder pUblìco munic1pal, 

CAPITULOXV 
DAS DISPOSiçòES FINAIS E TRANSITÒRIAS 

,Art. 88 - Seni concedido, para ingresso no Regime Espec1al Umficado de 
Arrecadaçào de Tributos e Contribuiçòes - Simples Nacional, parcelamento em 
até 120 (cento e vinte) meses dos débitos relatìvos Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza- ISSQN correspondentes a fatos geradores ocorridos até 31 
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de m aio de 2007, constituidos ou ndo, inclusive os mscntos na divìda ativa, de 
responsabilidade das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e de seu 
titular ou sOcio_ 

Art. 89 - Fica instituido do "Dia Municipal da Mìcroempresa e empresa 
de pequeno porte e do Desenvolvimento", que seni comemorado em 05 de 
outubro de cada ano, 

:ParAgrafo Unico -N esse dia~ seni realizada audiència pllblica na Càmara 
dos Vereadores, aniplamente divulgada, em que serào ouvidas lìderanças 
empresarirus e debatìdas propostas de fomento aos pequenos neg6cìos e 
melhorias da legislaçfto especifica. 

Art. 90 -Fica o Executivo Munìcipal autorizado a regulamentar a presente 
Lei no prazo de 60 (sessenta dias) a contar da data da sua promulgaçào, 

Art. 91 - Esta Lei entra em v1gor na data de sua publicaçào, produzmdo 
efeitos a partir do primeìro dia Utii subseqiiente à sua publicaçào_ 

Art. 92 - Revogam-se as demais disposiçòes em contrario_ 

PAçO DA PREFEITlJRA MUNICIP AL DE CRUZ, em 17 de Dezembro de 
2007 

/ r l 

t['/(J)IAdi j/1/~1 f-"~>M~tr 
Maria Mirian· Muniz 

PREFEITAMUNICIPALEMEXERciCIO 
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